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PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCUGE
Secretaria de Cultura e Turismo
Lei Federal 14.017/2020 Decreto Municipal n. 125/2020


 PRAZO:
I. O beneficiário do subsidio mensal previsto no inciso II do art. 2º da Lei 14.017/2020 apresentará prestação de contas referente ao uso do benefıcio ao municıpio até 31 de março de 2022, podendo ser prorrogada mais 90 dias.   
(referência ao Decreto Federal 10.683)

 DESPESAS VÁLIDAS:
O que pode ser pago com os recursos da Lei Aldir Blanc?
· Gastos com as equipes administrativas (contador, sócio administrador, etc), e de campo (produtor, cenógrafo, ator, figurinista, faxineira, vigilante, etc) que trabalham/atuam regularmente no grupo/espaço cultural;

· Despesas com aluguéis, impostos, taxas, licenças, tarifas de energia elétrica e de água, internet, transportes, telecomunicações, materiais de consumo, limpeza e outras despesas que são comuns na rotina do grupo/espaço cultural;

· Outras despesas com ações de comprovada necessidade que garantam a continuidade das atividades básicas do grupo/espaço cultural.

NOTAS:
· Só serão aceitas despesas cujos meses de referência ou fato gerador ou vencimento correspondam ao período de interrupção das atividades por força das medidas de isolamento social adotadas em razão da pandemia causada pelo COVID -19, até a data final de apresentação da prestação de contas em 2021.

· Será permitido o reembolso de despesas realizadas anteriormente ao depósito do recurso na conta corrente do proponente, mediante a apresentação de recibo de reembolso (Modelo em Anexo) e respectivos comprovantes.

Como posso realizar os pagamentos?


	Transferências bancárias (transferências, TEDs, depósitos, DOCs ou PIX), mediante apresentação do comprovante da operação;

	Cartão de débito da conta onde foi depositado o recurso,
comprovado pela anotação do débito no extrato;

	Cartão de crédito, desde que a despesa se refira ao período coberto;

	Saques, comprovados pela anotação do débito no extrato. Caso o valor sacado não corresponda  ao valor efetivamente executado, o saldo remanescente deverá ser devolvido à conta.




Quais serão os Documentos válidos para comprovar as despesas realizadas?

	Documentos Financeiros comprobatórios válidos a depender da característica da despesa feita

	Notas Fiscais

	Recibos Simples, informando a forma de pagamento.

Extratos de Transferências Bancárias constando  remetente e destinatário do valor acompanhada de declaração (modelo em anexo) com a descrição do serviço prestado, assinada pelo prestador do serviço.
ATENÇÃO: Os extratos bancários das transferências apresentadas para fins de comprovação de gastos	devem obrigatoriamente ser da conta onde foi recebido o subsídio. Não serão aceitos extratos comprobatórios de conta diversa.

Fatura bancária de cartão de credito                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    e  respectivo  pagamento,  para  os   casos de parcelamento   de   débitos   nos casos permitidos, detalhados  neste  Manual.

	Recibo de Pagamento Autônomo – RPA

	
Extrato de pagamento de boletos, para despesas com água, luz, internet, IPTU, aluguel e outras despesas desta natureza.

	Relatórios Contábeis, se for o caso.





	Documentos comprobatórios de caráter não financeiro
(rol exemplificativo)

	Relatório Descritivo acompanhado de Relatórios Fotográficos com fotos
datadas

	Listas de Presença

	Materiais de Divulgação das Atividades Desenvolvidas



Qual documento devo apresentar considerando a despesa efetuada?

	Pagamento de Pessoas Físicas

	O pagamento de pessoas físicas (inclusive integrantes do coletivo proponente) poderão ser comprovados por Notas Fiscais de Serviço ou Recibo de Pagamento Autônomo – RPA. Para pagamento via RPA deverão ser consultados os recolhimentos de impostos.

	
Também poderá ser comprovado por meio de recibo simples (modelo anexo) em valores compatíveis com o mercado, e apresentação de cópia simples do RG/CPF.




	Pagamentos de Despesas de Manutenção do Espaço/Atividade

	


Grupos Culturais que funcionem em um espaço físico mantido por ele.
	Internet
	
As despesas pagas devem estar no e ndereço
 do   espaço   cultural   informado   no   ato da
 manifestação de interesse. Em caso de alteração de endereço após a assinatura do Termo de Compromisso, deve ser comunicado e justificado à SECTUR
Devem ser inseridos os boletos das despesas e o respectivo comprovante de pagamento de cada um deles – sendo admitido o pagamento de débitos a partir de março/2020.
Nota: Para os espaços culturais que desenvolvem em seu espaço físico, além da atividade cultural declarada, outras atividades profissionais, em regra, não será admitido o custeio dessas despesas com os recursos do subsídio.
Por exemplo: no mesmo espaço em que ocorrem eventos culturais, funciona também um restaurante, em regra, neste caso, o custeio das despesas de manutenção do espaço físico deve ser analisado individualmente. Para análise do caso e

	
	Transporte
	

	
	Aluguel
	

	
	Telefone
	

	
	Consumo	de água e luz
	





	
	
	parecer definitivo, antes de efetuar ou reembolsar a despesa, o beneficiario que se enquadre nesta hipotese deve consultar a Comissão   Municipal  de   Operacionalizaçã de
 Validação do Inciso II.




	0utras despesas relativas à manutenção da atividade cultural

	
Folha de pagamento de pessoal com carteira assinada ou contrato.
	
Inserir Contrato ou apresentar a carteira de trabalho assinada e os respectivos comprovantes de pagamento.
	Observações: A contratação deve ter ocorrido em perı́odo anterior a março de 2020. Para contratações posteriores a esse perı́odo, a serem custeadas com o valor do subsı́dio, deve ser justificada a sua relação com a manutenção do espaço cultural e o seu caráter emergencial.

Para pagamentos referentes a meses retroativos ao recebimento    do    recurso,  a  prestação    de    serviço   não  deve	ter sido suspensa durante  o  período  que está  sendo remunerado.

	
Pagamento de Pessoal sem carteira de trabalho assinada ou contrato firmado.
	
Além das opções de documentos listadas na tabela “Pagamentos de Pessoa Fıś  ica”,  deve  ser  apresentada uma declaração de prestação de serviço (modelo Anexo) assinada por quem o prestou, acompanhada de documentos que comprovem o quanto declarado. Essa comprovação pode se dar através de fotos, relatórios, etc.
	

	Despesas com contribuição sindical, cartorárias, impostos, tributos e encargos sociais devidos. Exemplo: IPTU, MEI, ME, etc.
	
Deve-se juntar os boletos de cada despesa e os respectivos comprovantes de pagamento.
	São válidas despesas desta natureza contraídas a partir de março/2020. E' possı́vel, no entanto, que sejam custeadas parcelas de um parcelamento de despesas desta natureza, ﬁrmados em data  anterior  a março/2020;
 ATENÇAO: O que é admitido é que o parcelamento tenha sido contraı́do em perı́odo anterior a março/2020. As parcelas a serem pagas deste parcelamento feito, deve ser a partir de março/2020.

	
Despesas	com	material	de consumo necessário ao funcionamento da atividade
	
O	documento	inserido	irá
variar a depender da atividade artı́stica desenvolvida e 
	
As despesas desta natureza podem ser custeadas/reembolsadas  a 






	cultural (material de limpeza, água mineral, descartáveis, material de expediente, suprimento de informática, é vedada a aquisição de materiais permanentes).
	 do que está sendo custeado.

Exemplo:

- Se a despesa tratar-se da compra de material, deve-se juntar a Nota Fiscal das compras realizadas em mercados e/ou lojas desta natureza.
	partir de março/2020.

	
	- Se a despesa tratar-se itens adquiridos em feiras livres, ou de	qualquer	outro estabelecimento que seja inviável a emissão de notas fiscais, é imprescindível que seja emitido recibo simples (modelo anexo) da compra realizada. Sugere-se ainda, que seja feito um registro dos itens adquiridos em foto datada, para compor o processo de prestação de contas.
	

	
Despesas com material necessário à manutenção da criação artística ou do fazer cultural, vedada a aquisição de uipamentos.
	
O documento inserido ira variar a depender da atividade artı́stica desenvolvida e do que está sendo custeado.

Exemplo:
- Se a despesa tratar-se da compra de material, deve-se juntar a Nota Fiscal das compras realizadas em mercados e/ou lojas desta natureza.
	
As despesas desta natureza podem ser custeadas/reembolsadas a partir de março/2020.

	
	- Se a despesa tratar-se itens adquiridos em feiras livres, ou de	qualquer	outro estabelecimento que seja inviável a emissão de notas fiscais, é imprescindível que seja emitido recibo da    compra realizada. Sugere-se ainda, que
	








	
	seja feito um registro dos itens adquiridos em foto datada, para compor o processo de prestação de contas.

· Se o pagamento for feito a pessoa física – seguir a orientação para pagamento de pessoa física.

· Se tratar-se de um serviço prestado por Pessoa Jurídica – Inserir Nota Fiscal.
	

	
Despesa com manutenção de locação, taxa de uso, taxa de condomı́nio e similares e de ﬁnanciamento de imóvel onde são realizadas as atividades culturais.
	
Deve-se juntar os boletos de cada despesa e os respectivos comprovantes de pagamento.

Para os casos que envolvam financiamento, deve-se juntar também o contrato que formaliza o ato.
	
As despesas desta natureza devem ter sido contratadas até março/2020.

	Despesas com manutenção de estruturas e bens móveis necessárias ao funcionamento de espaços    artıś  ticos    e    culturais itinerantes.
	O documento inserido irá variar a depender da despesa:

· Se a despesa gerar boleto – inserir o boleto gerado e o comprovante de pagamento;
· Se o pagamento for feito a pessoa física – seguir a orientação para pagamento de pessoa física.
· Se tratar-se de um serviço prestado por Pessoa Jurídica – Inserir Nota Fiscal.
	As despesas desta natureza podem ser custeadas e/ou reembolsadas a partir de março/2020 e, para os casos de pagamentos retroativos ao recebimento do recurso, elas devem ter sido mantidas durante o período que está sendo remunerado

	
Despesa com manutenção de sistemas, aplicativos, páginas, assinaturas ou mensalidades.
	
O documento inserido irá variar a depender da despesa:

- Se a despesa gerar boleto – inserir o boleto gerado e o comprovante de pagamento;
	
As despesas desta natureza podem ser custeadas a partir de março/2020 e, para os casos de pagamentos retroativos ao recebimento do recurso, os
custos     devem     ter     sido








	
	· Se o pagamento for feito a pessoa física – seguir a orientação para pagamento de pessoa física.

· Se tratar-se de um serviço prestado por Pessoa Jurídica – Inserir Nota Fiscal.
	mantidas durante o período que está sendo remunerado

	Despesas com manutenção de serviços	essenciais	ao funcionamento do espaço (Exemplo: vigilância, dedetização, etc.)
	O documento inserido irá variar a depender da despesa:

· Se a despesa gerar boleto – inserir o boleto gerado e o comprovante de pagamento;

· Se o pagamento for feito a pessoa física – seguir a orientação para pagamento de pessoa física.

· Se tratar-se de um serviço prestado por Pessoa Jurídica – Inserir Nota Fiscal.
	As despesas desta natureza podem ser custeadas a partir de março/2020 e, para os casos de pagamentos retroativos ao recebimento do recurso, elas devem ter sido mantidas durante o período que está sendo remunerado.

	Manutenção preventiva de equipamentos de uso essencial à realização da atividade cultural.
	O documento inserido irá variar a depender da despesa:

· Se a despesa gerar boleto – inserir o boleto gerado e o comprovante de pagamento;

· Se o pagamento for feito a pessoa física – seguir a orientação para pagamento de pessoa física.

· Se tratar-se de um serviço prestado por Pessoa Jurídica – Inserir Nota Fiscal.
	
As despesas desta natureza podem ser custeadas a partir de março/2020 e, para os casos de pagamentos retroativos ao recebimento do recurso, elas devem ter sido mantidas durante o período remunerado.

	Outras  despesas   necessárias à manutenção da atividade cultural, desde  que   NÃO sejam referentes à  aquisição de bens permanentes,        reforma ou construção de espaços, nem o pagamento          de         despesas
	O documento inserido irá variar a depender da despesa:

- Se a despesa gerar boleto – inserir o boleto gerado e o comprovante de pagamento;
	As despesas desta natureza podem  ser custeadas a partir de março/2020 e, para os casos de pagamentos retroativos	ao
recebimento   do  recurso,








	Contraídas em período anterior a março/2020, ressalvados os parcelamentos de despesas  tratadas no item III.
	- Se o pagamento for feito a pessoa física – seguir a orientação para pagamento de
pessoa física.
	devem ter sido mantidas durante o período que está sendo remunerado.

	
	
· Se tratar-se de um serviço prestado por Pessoa Jurídica – Inserir Nota Fiscal.

· Se a despesa tratar-se da compra de material, deve-se juntar a Nota Fiscal das compras realizadas em mercados e/ou lojas desta natureza.

· Se a despesa tratar-se itens adquiridos em feiras livres, ou de	qualquer	outro estabelecimento que seja inviável a emissão de notas fiscais, é imprescindível que seja emitido recibo da compra realizada. Sugere-se ainda, que seja feito um registro dos itens adquiridos em foto datada, para compor o processo de prestação de contas.
	Nestes	casos, o beneficiário	 deverá  obter, preferencialmente, prévia	autorização	da Secretaria Municipal de Cultura antes de efetuar o	gasto,	através	da Comissão de Operacionalização e Validação do Inciso II, por meio	do	e-mail
 inciso2sectel@gmail.com, para que se evite a rejeição ou glosa na Prestação de Contas apresentada.	 O prazo de resposta	da Comissão é de 2 (dois) dias úteis.






	Documentos comprobatórios de caráter não financeiro
(rol exemplificativo)

	Relatórios Fotográficos com fotos datadas

	Listas de Presença

	Materiais de Divulgação das Atividades Desenvolvidas





E se o grupo/coletivo cultural utilizar espaços públicos para a realização da atividade cultural?
Para o caso de grupos/coletivos que exercem as suas atividades em locais públicos, em regra, não serão consideradas como válidas as despesas referentes à manutenção de espaço físico.


- Os grupos e coletivos que declararam não possuir espaço fıś ico mantido por ele, mas  ainda  assim  arcam  com  alguns  serviços  de  manutenção  ligado  ao  espaço  pú- blico utilizado, deve relatar de que forma se dá esta relação e justificar a despesa realizada.


 NOTAS GERAIS:

a) Os recursos do inciso II têm caráter emergencial e devem ser utilizados para garantir a manutenção das atividades culturais do espaço ou organização cultural. A utilização dos recursos para despesas consideradas não emergenciais e/ou não listadas nesta Instrução Normativa, devido ao estado de calamidade provocado pela pandemia, podem ser consideradas indevidas. (Referência: Resposta à pergunta 104	–  Sistema Municipal	de Cultura	– Disponível	em:  http://portalsnc.cultura.gov.br/perguntas-frequentes-auxilio-cultura/)

b) Os beneficiários do Inciso II devem guardar todos os recibos e notas fiscais das despesas realizadas com os recursos da Lei Aldir Blanc, porque deverão constar no relatório final de prestação de contas apresentado. No caso de despesas anteriores ao recebimento do recurso que não tenham esses documentos comprobatórios, deve-se utilizar o instrumento do reembolso, com detalhamento dos gastos conforme descrito no item Despesas Válidas e modelo do Recibo de Reembolso.

c) Caso o beneficiário precise efetuar ou queria reembolsar alguma despesa não prevista neste Manual e/ou caso  seja  percebida  alguma  incompatibilidade  entre  a exigência  feita  e a atividade cultural desenvolvida, deve ser consultada a Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer sobre como proceder.

DOCUMENTOS	 A SEREM    APRESENTADOS    PARA    A	PRESTAÇÃO DE CONTAS DA CONTRAPARTIDA REALIZADA:

No ato da apresentação do Projeto a ser executado a tı́tulo de Contrapartida do subsidio recebido,  o  próprio  Grupo/Espaço  Cultural  deve  indicar  quais  os  meios  irá   utilizar para comprovar a execução das atividades e ações desenvolvidas.

Registre-se que, para fins de prestação de contas, não pode ser feito apenas um relato do que foi realizado. E' obrigatória a juntada de documentos que comprovem o que está sendo relatado. A  exemplo de: Relatórios Fotográficos, depoimento dos beneficiários do projeto, listas de presença, materiais de divulgação, entre outros, a depender do que foi realizado.


O QUE FAZER COM O SALDO REMANESCENTE DO RECURSO?

Os recursos remanescentes deverão ser devolvidos via TED, DOC ou Guia de Recolhimento, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura



As dúvidas podem ser retiradas através do:
Email: sec.turismo@mucuge.ba.gov.br  
Whatsapp: (77) 3421-9165






Secretaria  Municipal de Cultura e Turismo de Mucugê agosto de 2021





ANEXO I – OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DO RELATÓRIO FINAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS


Mucuge , 	de 	de 2021


À Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do Município de Mucugê
Assunto: Prestação de Contas – Inciso II


O (a)  Proponente 	,  inscrito(a)  no  CPF/CNPJ  sob  o  nº
 	, por meio do seu representante legal 	, CPF nº
 	, vem encaminhar a Prestação de Contas e os documentos que a compõem, referentes  ao grupo/coletivo/espaço cultural 	_, habilitado no inciso II da Lei Aldir Blanc no Município de Mucugê  indicando a aplicação dos recursos recebidos, no valor  de  R$ 		(valor por extenso), bem como o Relatório de Contrapartida e os documentos que comprovam a realização da atividade ofertada, nos termos do Projeto apresentado à SECTUR.














Proponente CNPJ/CPF nº






ANEXO II – MODELO DE RELATÓRIO FINAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS


Identificação do Grupo/Coletivo/Espaço Cultural
Nome:
CNPJ: (se houver) Endereço:

Descritivo dos gastos realizados:

(Descreva os gastos realizados, indicando sua importância para a manutenção do território/espaço cultural)


Descritivo da Contrapartida Realizada:

- Elabore um relato descritivo que comprove as atividades de contrapartida em bens ou serviços economicamente mensuráveis, conforme previsto no projeto apresentado.

Tipo de ação gratuita realizada:
PÚblico Alvo da ação:
Quantidade de publico esperado:
Quantidade de publico atingido:
Frequência da realização da ação:
Local de realização:
Detalhamento da Ação:


Relação dos Pagamentos:
Preencha o Anexo III do Manual de Prestação de Contas do Inciso II.



Documentos em anexo:
1. Anexo III do Manual de Prestação de Contas do Inciso II
2. Extrato bancário da conta onde foi depositado o recurso, do mês de recebimento do recurso até o mês de conclusão da execução. Recomenda-se o apontamento do valor debitado para as despesas.
3. Notas e comprovantes fiscais ou recibos (indicados no ANEXO III), inclusive holerites (se for o caso), com data do documento, valor, dados da proponente e do fornecedor e indicação do produto ou serviço (cópias simples);
4. Contas de consumo, boletos bancários ou guias de impostos (cópias simples);
5. Comprovantes de pagamento (transferência, depósito – cópias simples);
6. Fotos, vídeos, material de divulgação e clipagem de redes sociais e imprensa, listas de presença, depoimentos dos beneficiários, que comprove as atividades de contrapartida em bens ou serviços economicamente mensuráveis;





ANEXO IV – MODELO – RECIBO DE REEMBOLSO (PAPEL TIMBRADO)

Recibo número: 	/ANO)


Mucugê, 	de 	de 	.


Eu, 	, CPF:
 		, RG: 	, recebi, da 		, CNPJ/NOME DO GRUPO 		, a título de reembolso, o valor de R$ 	( 				).

O valor reembolsado está de acordo com as notas fiscais e/ou outros documentos comprobatórios por mim entregues e que se encontram em anexo a este recibo. Este valor de reembolso refere-se aos	gastos	realizados	pelo	grupo/espaço	cultural:
 	, habilitado no Inciso II da Lei Aldir Blanc.

Tipo de reembolso (transporte, alimentação, pagamento de conta etc.):





Descrição do reembolso:
(Por exemplo: caso seja transporte, detalhar o meio de transporte, deslocamento realizado, e quais atividades estão relacionadas tais despesas)





Assinatura CNPJ/CPF nº





                 

ANEXO V - MODELO - RECIBO SIMPLES DE PAGAMENTO (PAPEL TIMBRADO)

Recibo número: 	/ANO 		) Vitória da Conquista, 		de 	de 		.
Eu,	 	,	CPF:
 	,  RG: 		, recebi,  da 	, CNPJ/CPF 		,     o     valor     de     R$      		 ( 				), pelo serviço/compra de
 					. O valor está de acordo com os documentos comprobatórios por mim entregues e que se encontram em anexo a este recibo. Este valor refere- se	aos	gastos	realizados	pelo	grupo/coletivo/espaço	cultural:
 	, habilitado no Inciso II da Lei Aldir Blanc.






Assinatura CNPJ/CPF nº
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